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RESUMO
A inclusão escolar dos portadores de necessidades educativas é proposta dominante na Educação Especial e na Educação em geral nas últimas décadas, que defende a inserção de alunos com quaisquer necessidades educacionais especiais no ensino regular, cabendo às escolas se adaptarem às características dos alunos, o que leva à ruptura com o modelo tradicional de ensino. As instituições de Ensino Regular têm encontrado dificuldades na inclusão escolar, a começar pelo diagnóstico das dificuldades de aprendizagem e termina na pouca capacitação profissional para atender pedagógica e psicologicamente essa população. O presente estudo teve como objetivo buscar evidências na literatura acerca da inclusão de crianças com Síndrome de Down na rede regular de ensino. Foi elaborado a partir de revisão da literatura. Os dados desta revisão, em sua maioria provenientes de relatos de experiências, indicaram que os fatores que colaboraram ou dificultaram o processo de inclusão da criança com síndrome de Down na rede regular de ensino relacionaram-se à escola, aos pais e ao professor. Os resultados deste estudo oferecem um leque de possibilidades para o aprimoramento do processo de inclusão da criança com Síndrome de Down na rede regular de ensino, porém ao se planejar, implementar e avaliar o processo, deve-se levar em conta as especificidades de cada contexto e de cada ser.
Palavras-chave: Síndrome de Down. Desenvolvimento. Alfabetização. Inclusão.


ABSTRACT

School inclusion of people with educational needs is dominant proposition in Special Education and Education in general in recent decades, advocating the inclusion of students with any special educational needs in mainstream education, leaving schools to fit the needs of students, which leads to break with the traditional model of education. Institutions Elementary have had difficulties in school enrollment, beginning with the diagnosis of learning disabilities, ending in little professional training to meet educational and psychologically this population. The study aimed to find evidence in the literature about the inclusion of children with Down Syndrome in mainstream education. A review of the literature and search for articles. Data from this review, mostly from reports of experiments indicated that the factors that helped or hindered the process of inclusion of children with Down syndrome in mainstream education were related to school, parents and the teacher. The results of this study offer a range of possibilities for improving the process of inclusion of children with Down Syndrome in mainstream education, but when planning, implementing and evaluating the process should take into account the specificities of each context and every person.

Keywords: Down Syndrome. Development. Literacy. Inclusion.
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INTRODUÇÃO

O objetivo deste estudo foi revisar a literatura que trata da inclusão de crianças com SD na rede regular de ensino, a fim de identificar os temas pesquisados e subsidiar o trabalho dos profissionais envolvidos para que prestem um cuidado de melhor qualidade a estas crianças e suas famílias.
A idéia da inclusão não é nova, mas ainda precisa amadurecer nas mentes de pais, educadores, governantes e toda sociedade, antes de tudo é preciso deixar de ignorar a existência do problema e torná-lo parte de nossas vidas como algo natural.

Há muitas razões por que uma criança com SD deve ter a oportunidade de freqüentar uma escola comum. Cada vez mais pesquisas têm sido publicadas e o conhecimento sobre as capacidades de crianças com Down e o potencial de serem incluídos com sucesso tem aumentado. Ao mesmo tempo, os pais têm se informado mais sobre os benefícios da inclusão. Além disso, a inclusão é não discriminatória e traz tanto benefícios acadêmicos quanto sociais.

Pesquisas mostram que as crianças se desenvolvem melhor academicamente quando trabalham num ambiente inclusivo. Oportunidades diárias de se misturar com seus parceiros com desenvolvimento típico proporcionam modelos para comportamento de acordo com a faixa etária. Ir à escola comum é um passo chave em direção à inclusão na vida comunitária e na sociedade como um todo.
A inclusão bem sucedida é um passo importante para que crianças com necessidades educacionais especiais se tornem membros plenos e contributivos da comunidade, e a sociedade como um todo se beneficia disso. Os colegas com desenvolvimento típico ganham conhecimento sobre deficiência, tolerância e aprendem como defender e apoiar outras crianças com necessidades educacionais especiais. Como escreve David Blunkett “[...] quando todas as crianças são incluídas como parceiros iguais na comunidade escolar, os benefícios são sentidos por todos”.
Mas a inclusão bem-sucedida não acontece automaticamente. A experiência mostra que um dos ingredientes mais importantes na implementação bem-sucedida de um aluno com necessidade de aprendizagem específica é simplesmente a vontade de que ela ocorra. A atitude da escola como um todo é, portanto, um fator significativo. Uma atitude positiva resolve problemas por si só. As escolas precisam de uma política clara e sensível sobre inclusão de sua direção e coordenação, que devem ser comprometidas com esta política e apoiar seus funcionários, ajudando-os a desenvolver novas soluções em suas salas de aula.
A inclusão da criança com SD no chamado ensino regular é um desafio para a educação especial de todo o mundo. No Brasil, de acordo com a política educacional, está assegurado o ingresso do aluno deficiente em turmas do ensino regular, sempre que possível. Todavia, ainda poucos alunos com necessidades especiais têm tido a oportunidade de freqüentar salas de aula regulares e, mesmo quando esta oportunidade lhes é oferecida, as escolas e/ou profissionais têm poucos recursos e conhecimento para garantir o sucesso e permanência desses alunos.

Acredita-se que a participação da família é cada vez mais importante nos rumos da educação. Quando uma criança chega à escola já traz uma gama de conhecimentos e conceitos, adquiridos no seio da família, sendo praticamente insubstituível o seu papel, na vida de um ser humano. Seu papel é fundamental para o desenvolvimento de qualquer criança.
O tema discutido neste trabalho esteve então centrado na expectativa de responder a algumas destas questões, bem como contribuir para o processo de inclusão escolar e para a construção de uma escola que propicie uma mesma qualidade, que se revele na igualdade de oportunidades, sem demagogia e com responsabilidade.
Diante da necessidade de ampliar o conhecimento a respeito da temática e de conhecer outras experiências relacionadas ao processo de inclusão de crianças portadoras desta síndrome na rede regular de ensino, quais os desafios enfrentados por essas crianças e seus familiares, bem como as possíveis experiências que subsidiam o oferecimento de um cuidado de melhor qualidade a eles, é que fui motivada a desenvolver esta pesquisa.
1 SÍNDROME DE DOWN
A Síndrome de Down é a mais comum e mais bem conhecida de todas as síndromes mal formativas na espécie humana. Trata-se de um acidente genético, uma alteração cromossômica, onde o indivíduo com Down ao invés de 46 cromossomos divididos em 23 pares, possui 47 cromossomos sendo que no par de cromossomo 21 há uma quantidade extra de material genético contendo três cromossomos 21. (PUESCHEL, 2003; MARCONDES, 2002)

Para Lefèvre (1988) a SD ou trissomia do 21 ou mongolismo faz parte de um grupo de encefalopatias não progressivas ou seja a doença não se torna mais grave na medida que o tempo passa.

A trissomia do cromossomo 21 acontece numa proporção de um caso para 600 nativivos, tendo como fator preponderante da incidência da SD a idade materna avançada (Tabela 1), quando a mãe tem mais de 40 anos, o risco é superior a 1%. (MARCONDES, 2002)

Tabela 1 – Síndrome de Down e idade materna

	Idade da Mãe
	Risco de Síndrome de Down

	20
	1: 1.000

	25
	1: 1.524

	30
	1: 1.163

	32
	1: 610

	35
	1: 324

	38
	1: 322

	40
	1: 95

	43
	1: 64

	45
	1: 30


         Fonte: Trimble e Baird, 1978

Embora a SD seja amplamente investigada, não se conhece a causa dessa alteração. Sabe-se, porém, que ela pode ocorrer de três modos diferentes: Trissomia, translocação, mosaicismo.

Na trissomia simples a não disjunção cromossômica pode ocorrer durante a meiose materna o que acarreta na maioria das vezes o aborto e ocorre também durante as divisões mitóticas e se esta não disjunção ocorrer durante a primeira divisão mitótica do zigoto o indivíduo terá a trissomia simples, acrescenta Voivodic (2004, p. 40).

Trissomia Simples: Ocorre a não disjunção do cromossomo 21, percebe-se claramente a trissomia, ou seja, o terceiro cromossomo extra ao par 21, causando a síndrome. Sua incidência é a mais comum, ocorrendo mais ou menos em 96% dos casos, sendo suas causas discutíveis, já que os pais têm cariótipo normal, e a trissomia se dá por acidente.

Durante a transferência de fragmento cromossômico ou de todo o cromossomo para outro cromossomo, podendo resultar em um cromossomo que possua a maior parte do material genético dos dois inicialmente envolvidos ou ocorrer quebras em sua região central o que acontece na translocação conforme Voivodic (2004, p. 40).

Translocação: o cromossomo adicional está sobreposto a um cromossomo de outro par, portanto não se trata de uma trissomia livre. A translocação se dá quando um cromossomo do par  21 e o outro, ao qual se agrupou, sofrem uma quebra na sua região central. Há uma união entre os dois braços mais longos e perda dos dois braços mais curtos. Não se notam diferenças clínicas entre as crianças com trissomia simples ou por translocação, e ocorrem em 2% dos casos.

Quando a não disjunção ocorre durante uma divisão mitótica mais tardia e o indivíduo resultante terá uma mistura de célula de constituição normal e trissomicas  para o cromossomo 21 este indivíduo será chamado de mosaicos como descreve Voivodic (2004, p. 40).

Mosaicismo: presença de um percentual de células normais (46 cromossomos) e outro percentual de células trissômicas (47 cromossomos). Ocorre em cerca de 2% dos casos. A causa desta falha é, até o momento, desconhecida, mas sabe-se, no entanto, que é pequena a probabilidade de reincidência numa mesma família.

Estes tipos de trissomia segundo Wuo (2005, p. 13) “[...] não implicam diferenças no grau de desenvolvimento das pessoas com SD, com exceção do mosaicismo que, por não afetar todas as células, tem um menor comprometimento no desenvolvimento global do indivíduo.” A formação dessas pessoas depende mais das interferências sociais do que da herança genética.

Conforme observamos a SD é uma deficiência a  nível de cromossomo. As alterações fenotípicas são determinadas pela carga genética. O que faz com que os indivíduos com SD, sejam muito parecidos entre si, conforme mostrado na tabela 2.

Tabela 2 – Achados Clínicos da Trissomia do 21 no Recém-nascido

	Sinal
	Freqüência na Trissomia do 21 (%)

	Face achatada
	90

	Fissuras palpebrais oblíquas
	80

	Pele abundante na nuca
	80

	Hiperextensibilidade articular
	80

	Hipotonia muscular
	80

	Reflexo de Moro ausente
	80

	Pelve displásica
	70

	Anomalias auriculares
	60

	Falange média do quinto dedo encurtada
	60

	Prega palmar única (em pelo menos uma das mãos)
	50


 Fonte: Hall, 1964
Como ocorrem com todos os seres da raça humana, as características variam muito. Assim, nas pessoas com SD, nem todas as características descritas estão presentes em todos os indivíduos.

Segundo Mustacchi e Rozone (1990, p. 59) “[...] outros sinais tornam-se mais freqüentes com a idade como a língua fissurada, braquidactilia (mais evidente), fronte enrugada e pés pequenos, [...]”, além dos sinais clínicos das crianças com SD, estes indivíduos apresentam diversas anomalias congênitas como as cardiopatias, malformação no trato gastrintestinal, alterações endocrinológicas, oftalmológicas, auditivas, gastrointestinais, imunológicas, odontológicas, respiratórias, esqueléticas, deficiência mental e atraso no desenvolvimento motor, várias outras doenças podem estar associadas à SD. O retardo mental é geralmente acentuado e manifesta-se precocemente. 
O desequilíbrio do desenvolvimento orgânico provocado pela anomalia cromossômica em questão manifesta-se com alterações que comprometem órgãos e sistemas, e de maneira constante, alterações no desenvolvimento do cérebro em maior ou menor grau, causando deficiência mental.

Segundo Schwartzman (1999), o excesso de material genético apresentado na Síndrome de Down é o causador da deficiência mental, sendo esta a responsável pela multiplicidade e complexidade das alterações que afetam a síndrome, dentre as quais: área motora, clínica, física, emocional, intelectual e problemas sensoriais. Com o avanço da medicina, houve uma melhora significativa quanto ao método diagnóstico e tratamento oferecido ao portador da Síndrome de Down proporcionando-lhe uma maior e melhor qualidade de vida. 

1.1 Deficiência mental na Síndrome de Down

Atualmente, sabe-se que a SD é a principal causa genética da deficiência mental. É importante para fins deste estudo contextualizar deficiência mental, que segundo (BRASIL, 1997, p.15):

Caracteriza-se por registrar um funcionamento intelectual geral significativamente abaixo da média, oriundo do período de desenvolvimento, concomitante com limitações associadas a duas ou mais área da conduta adaptativa ou da capacidade do indivíduo em responder adequadamente as demandas da sociedade, nos seguintes aspectos: comunicação, cuidados pessoais, habilidades sociais, desempenho na família e comunidade, independência na locomoção, saúde e segurança, desempenho escolar, lazer e trabalho.

Em termos orgânicos, configura-se um estado definitivo, onde o sujeito é, de fato, deficiente. Em termos de deficiência circunstancial é uma situação criada pela interação de incapacidade física e/ou mental mais os obstáculos que o meio social coloca entre ele e o sujeito.

O deficiente mental (DM) caracteriza-se por um déficit de inteligência conceitual, prática e social. O funcionamento intelectual e as necessidades da pessoa DM devem ser considerados em função do intercâmbio entre essas necessidades e os ambientes de vida da pessoa. A qualidade e quantidade de oportunidade de troca na interação entre o indivíduo e o meio é que determinarão o ritmo de desenvolvimento.

Estudos modernos registram que a maior parte das pessoas com SD tem comprometimento na faixa entre leve a moderada de deficiência mental. “Algumas crianças tem função intelectual limítrofe ou na faixa média – baixa, e somente algumas apresentam deficiência mental severa. Assim, há uma larga extensão na função cognitiva em crianças com Síndrome de Down” (PUESCHEL, 2003, p. 111).

Palhares (2002), diz que os níveis de retardo mental podem ser leve, moderado, grave e profundo. Onde no nível leve de DM consideram-se pessoas educáveis, têm comprometimento mínimo em áreas sensório-motoras e podem aprender as habilidades acadêmicas básicas na escola. Já a nível moderado ou médio são pessoas treináveis, aprendem a se comunicar durante os anos pré-escolares e são beneficiados com o treino vocacional, de habilidade social e ocupacional, podem aprender a comunicar pela linguagem verbal, mas apresentam, por vezes, dificuldades na expressão oral e na compreensão dos convencionalismos sociais. Em nível severo ou grave os indivíduos com DM têm desenvolvimento motor pobre e linguagem escassa e não-comunicativa.

É importante não confundir Deficiência Mental com Doença Mental. A pessoa com necessidades especiais mantém a percepção de si mesmo e da realidade que a cerca, sendo capaz de tomar decisões importantes sobre sua vida. Já o doente mental tem uma variação mórbida do normal, capaz de produzir prejuízo no desempenho global da pessoa e/ou das pessoas com quem convive.

1.2 Enfoque cognitivo
O enfoque cognitivo atualmente prevalece uma concepção do processo de atraso metal, atribui à atividade um poder realmente determinante na conduta. Agora, o atraso é analisado e explicado como sendo o resultado de um conjunto analisável de disfunções em processo cognitivo em diferentes momentos do processamento humano da informação: memória, linguagem, atenção.

Este enfoque ocupa-se de processos e não de resultados, ou seja, está voltado para analisar como está se dando o processo da informação. Sua ênfase reside em observar as mudanças ocorridas em determinados momentos, no processo cognitivo, como conseqüência da intervenção ou tratamento. 

1.2.1 Memória
Para Izquierdo (2002) denomina-se memória à aquisição, armazenamento e evocação de informações. A aquisição é também denominada de aprendizagem. É possível classificar as memórias de acordo com sua função, conteúdo e duração. A memória de trabalho se difere dos demais tipos de memória. Seu papel não é de formar arquivos e sim de analisar as informações que chegam constantemente ao cérebro e compará-las com as existentes nas demais memórias, dura segundos ou poucos minutos. Muitos reconhecem a memória de trabalho como o grande sistema "gerenciador" de informações do cérebro, já que ela "decide" que memórias serão formadas ou evocadas.
Rondal (1993) acrescenta que investigações contemporâneas apontam que a capacidade de retenção da memória de trabalho entre portadores da SD é muito limitada. Em adultos normais, a capacidade de memória imediata pode conter em torno de seis elementos de informação (sinais, palavras, grupos de palavras ou frases). A maior parte dos adultos com SD só consegue reter em torno de dois elementos em sua memória de trabalho. A mesma situação parece prevalecer entre a maior parte dos bebês com trissomia 21. Estas limitações importantes quanto à capacidade de conteúdo da memória de trabalho, são evidentemente de tal natureza que podem bloquear o desenvolvimento lingüístico das pessoas com SD.

Voivodic (2004, p. 45) diz que “[...] a criança com Síndrome de Down não acumula informações na memória auditiva imediata de forma constante [...]”. Estes indivíduos apresentam dificuldades em lembrar da seqüência de direções ou tarefas, dificuldade em gravar fatos ocorridos em curto espaço de tempo, retém melhor figuras do que palavras.

A memória desempenha um papel importante no desenvolvimento da inteligência e da aprendizagem do ser humano. Dificilmente a criança com a SD esquece o que aprende bem. Para Escamilla (1998), a memória visual desenvolve-se mais rápido que a auditiva devido à maior quantidade de estímulos, adquire uma boa memória sensorial, possibilitando reconhecer e buscar os estímulos. Uma aprendizagem progressiva facilita o desenvolvimento da memória seqüencial, tanto auditiva como visual, tátil e cinestésica.

Sendo assim sugere-se que sejam estimuladas formas de aprendizado que compensem as dificuldades de funcionamento do cérebro das crianças com SD, usando a memória visual como apoio à memória auditiva, mostrando elementos concretos como fotos, figuras, dentre outros, que representem as palavras ou frases faladas. (HODAPP, 1997)
1.2.2 Linguagem

Na criança com SD verifica-se um déficit mais marcante das competências lingüísticas em relação a outros aspectos do desenvolvimento. Em particular são descritos problemas no domínio da fonologia e da morfossintaxe e uma forte assincronia nas linhas de desenvolvimento referentes aos processos de produção em relação aos de compreensão (CHILOSI, 1996).

A criança com SD tem dificuldade em tudo que requer operações mentais de abstração, assim como para qualquer operação de síntese, dificuldade que se concretizam na organização do pensamento, da frase, na aquisição de vocabulário e na estruturação morfossintática. (SAMPEDRO; BLASCO; HERNÁNDEZ, 1997).
Esses problemas na obtenção da linguagem devem-se, ainda, a algumas patologias como dificuldades respiratórias, hipotonia muscular, deficiência auditiva, malformação do palato. Entretanto intervenções médicas podem contribuir neste caso.

Para Mustacchi (2004), o desenvolvimento da linguagem das crianças com SD é um dos que apresentam maior atraso. As primeiras palavras são pronunciadas em média por volta dos 14 meses de idade. Já as crianças sem síndrome pronunciam as primeiras palavras em média aos 10 meses. As primeiras frases são pronunciadas por volta dos 24 meses de idade, pelas crianças com SD, e aos 21 meses, pelas sem síndrome.
No entanto, mesmo com dificuldades, a grande maioria das pessoas com SD faz uso da linguagem de maneira funcional, aprendendo a se comunicar muito bem. Com certeza, o desenvolvimento da linguagem irá depender da estimulação essencial e das verbalizações entre a criança e, principalmente a mãe, desde o nascimento.

1.2.3 Atenção

As pessoas com SD apresentam, desde os primeiro anos déficit de atenção. Green, Dennis e Bennets (1989), citam alguns dados apontando que, no geral, crianças com SD são mais suscetíveis à distração e, menos atentas na execução de tarefas que as ‘normais’, não respondem prontamente ao serem chamados, diferenças na maneira como direcionam a atenção à tarefa, dificuldade em discriminar o estímulo relevante, atenção seletiva. Quando comparadas a portadores de outras formas de distúrbios de desenvolvimento, as crianças com SD têm desempenho melhor quanto à qualidade da atenção, apesar de completarem as tarefas mais lentamente.

Para tanto, as principais dificuldades do profissional da educação com o alunado com SD são em decorrentes da memória a curto prazo e da fragilidade da informação, por ser mais visual do que a auditiva, sendo assim os problemas relacionados a motivação dificultam a aquisição de novas aprendizagens. Outro fator que se pode agregar diante das decorrências das dificuldades de aprendizagem, é o fator de distração que relacionados com a consolidação de novas habilidades, dificulta a simbolização, conceitualização, motricidade, orientação têmporo-espacial e a discrepância entre a linguagem compreensiva e expressiva (GIBELLO, 1987).

Entretanto, devemos lembrar que o desenvolvimento não estar amarrado somente das afeições genéticas, mais também de fatores biológicos e sociais. Que ao tomar enquanto base os diferentes parâmetros de comparação para observar o desenvolvimento da pessoa com SD teremos um olhar diferenciado para a pratica educativa diante da aprendizagem.
Mantoan (1997) e Vygotsky (1998) acreditam que o desenvolvimento cognitivo decorre da interação da criança com o ambiente. Sugerem a solicitação do meio como mediador da aprendizagem, visando a um desenvolvimento significativo. O que para a criança o aprendizado torna-se significativo quando ele passa a ter sentido para a vida.
2 DESENVOLVIMENTO E ALFABETIZAÇÃO NA SÍNDROME DE DOWN
Faz necessário que os indivíduos portadores de SD sejam acompanhados desde os primeiros anos de vida até a fase adulta. Este acompanhamento se da por meio de ações educativas voltadas para as etapas do seu desenvolvimento, contribuindo com os objetivos educacionais a serem alcançados. Essas ações vão desde a educação infantil até ao longo de sua vida.
Para Silva (1996) a estimulação essencial é destinada à criança de zero a três anos de idade, visando facilitar o desenvolvimento de seu potencial existente nas áreas de socialização, linguagem, cognição, motora e atividades de vida diária. 

Torna-se fundamental ressaltar que a intervenção precoce pode auxiliar o desenvolvimento motor e social da criança com Síndrome de Down. A fraqueza muscular e o tônus muscular hipotônico dificultam o uso dos membros e do tronco, principalmente no caso de tarefas que envolvam erguer o peso do corpo contra a gravidade. Uma combinação de estimulação do tipo visual, auditivo e tátil é utilizada favoravelmente para conseguir respostas eficazes.
Os primeiros anos de vida de uma criança constituem um período crítico em seu desenvolvimento cognitivo, e o papel que a família desempenha nesse período é de fundamental importância nos programas de estimulação.
A seqüência de desenvolvimento da criança com síndrome de Down geralmente é bastante semelhante à de crianças sem a síndrome, embora em um ritmo mais lento.

Esta demora em adquirir determinadas habilidades pode prejudicar as expectativas que a família e a sociedade têm da pessoa com Down. O que durante muito tempo estas pessoas foram privadas de experiências fundamentais para o seu desenvolvimento porque acreditarem que fossem incapazes. Todavia, atualmente já é comprovado que crianças e jovens com SD podem alcançar estágios muito avançados de raciocínio e de desenvolvimento.
A sociedade tem dificuldade para conviver com as diferenças, isolando na maioria das vezes a pessoa com deficiência, pois cada um de nós carrega idéias preconcebidas em relação às pessoas com deficiência, o que influenciará nas atitudes e na interação com elas. São muitas as ocorrências pelas quais a sociedade mostra sua insensibilidade, falta de conhecimento, rejeição e preconceito em relação à deficiência. Os efeitos desses sentimentos refletem sobre a família que recebe uma criança com Down, e tais ocorrências podem ser reveladas ou não. A sociedade necessita de um amplo e contínuo esclarecimento em relação às crianças com SD, para que as mudanças atitudinais aconteçam fortalecendo as famílias e proporcionando a elas condições de interagir com a deficiência.
De acordo com Vygotsky (1988, p. 99), “O aprendizado humano pressupõe uma natureza social específica e um processo através do qual as crianças penetram na vida intelectual daqueles que as cercam.” desde o início do desenvolvimento da criança, suas atividades adquirem um significado próprio dentro do contexto social em que vive. Enfatiza a importância dos processos de aprendizado, que, segundo ele, desde o nascimento, estão relacionados ao desenvolvimento da criança.
Ao contrário do que se afirma o processo de desenvolvimento não se dá de dentro para fora, mas de fora para dentro, ou seja, do coletivo para o individual (Vygotsky, 1997). Esse aspecto é o que implica em um ambiente rico de estímulos, prazeroso e essencialmente lúdico para o desenvolvimento e aprendizagem da criança portadoras de Down. Desde o nascimento o meio é o principal provedor para o desenvolvimento das capacidades do ser humano, sendo assim, incluem-se as crianças portadoras de necessidades especiais.
O desenvolvimento, em parte, é definido pelo processo de maturação do organismo, mas é o aprendizado que possibilita o despertar de processos internos de desenvolvimento, que ocorrem no contato direto do indivíduo com o ambiente que o cerca: A escola e família apresentam papéis complementares no processo de desenvolvimento da criança e, nesse sentido, o apoio e o envolvimento da família na escola podem propiciar à criança com síndrome de Down os avanços necessários ao seu desenvolvimento (PEREIRA; SILVA; DESSEN, 2007).
Se o aprendizado impulsiona o desenvolvimento, então a escola e, em especial, o professor que atua diretamente com o aluno, têm um papel essencial no processo ensino-aprendizagem. É a mediação significativa, portanto, que provocará processos mentais significativos e o decorrente surgimento de outras ações capazes de provocar a aprendizagem.
2.1 Alfabetização

A alfabetização de crianças e jovens com SD tem sido cada vez mais estudada e consolidada, pela conseqüência positiva da inclusão, que está despertando nos educadores a visão da diversidade e o respeito às especificidades de cada aluno, trazendo consigo a busca do caminho de acesso aos diferentes alunos.
O método de obtenção da leitura e escrita em pessoas com a Síndrome de Down é estudado por vários autores onde podemos observar as concepções distintas sobre a aquisição da leitura e escrita. Segundo Martini (1996, p. 125), “[...] o desenvolvimento das competências lingüísticas é preliminar em relação à aprendizagem da escrita." então a linguagem oral deve anteceder a escrita. Para este autor, esta aprendizagem necessita de funções básicas: as lingüísticas, que envolvem a consciência fonológica e a associação de fonemas a grafemas, e as viso-perceptivas e práxicas, aspectos nos quais a criança com Síndrome de Down frequentemente tem dificuldades.

Diferente do autor supracitado o autor Buckley (1992, apud Troncoso, 1988, p. 64) diz que o uso da leitura ajudará na aprendizagem da linguagem oral.
"[...] a deficiência de memória a curto prazo e a informação que a criança com SD recebe por via auditiva lhe dificultam a compreensão da linguagem falada. As palavras faladas existem durante um breve período, enquanto que as palavras escritas, os símbolos, os desenhos e fotos, podem permanecer todo o tempo que seja necessário". 

Schwartzman (2003) sinaliza sobre as aquisições acadêmicas da criança Down no que diz respeito à alfabetização. Ressalta, pois, que não existe um método de leitura que sirva de paradigma para todos os alunos com Síndrome de Down. O mais adequado varia em função da avaliação de estratégias que têm como meta direcionar o aluno a segmentar, representar os fonemas e compreender a mensagem escrita. Desenvolver a linguagem oral e escrita é promover uma atmosfera que estimule a criança a falar e escrever livremente sobre as experiências da vida diária. Para ser alfabetizada, a criança precisa estar socialmente em contato com a escrita, da mesma maneira que precisou interagir com a linguagem oral para adquiri-la.
De acordo com Troncoso (1998), os jovens com SD hoje, em relação aos de gerações passadas, têm capacidades de leitura que lhes permitem acessar informações escritas em geral, com isso melhorando suas possibilidades de interação pessoal e suas habilidades sociais. Estas são razões suficientes para estabelecermos como objetivo a alfabetização de todas as crianças e jovens com SD. Ela diz: "Será raro aquele que não poderá aprender a ler e escrever, [...] antes de abandonar o ensino da escrita, precisamos estar absolutamente seguros que tenham sido tentados diferentes procedimentos de aprendizagem".
Martini (1996, p. 132) reforça esta idéia ao dizer que a alfabetização de uma criança ou jovem com SD não deve ser apenas uma atividade mecânica e repetitiva, mas sim deve representar um enriquecimento real de sua personalidade. "A escrita é uma forma de suporte para a memória e um modo de transmitir significados; a leitura é um modo de receber significados e informações e é na direção desses valores e objetivos que se devem incrementar as capacidades da criança". Leitura e escrita estariam atuando como importantes ferramentas na construção de um sujeito autônomo. 
No que se refere às diferentes perspectivas metodológicas que podem ser empregadas na alfabetização de pessoas com SD, encontramos divergências, mas de maneira geral todas as abordagens procuram respeitar as especificidades que estão presentes no aluno, além de sua síndrome, como idade, personalidade, interesses e capacidades de cada um.
Os aspectos cognitivos de crianças com SD justificam uma eventual dificuldade em sua alfabetização, assim resumidos por Troncoso (1998, p. 2).

[...] comprometimento dos mecanismos de atenção e iniciativa; da conduta e sociabilidade; dos processos de memória; os mecanismos de correlações, análise, cálculo e pensamento abstrato e dos processos de linguagem expressiva e receptiva.

Para Schwartzman (2003) as interferências físicas, cognitivas e emocionais que a Síndrome de Down determina e influencia de forma diferente cada criança no aspecto da linguagem.
Assim a aprendizagem depende, de acordo com Vygotsky (2003), do nível de desenvolvimento potencial, considerando o conjunto de atividades que a criança é capaz de realizar com a ajuda, colaboração e orientação de outras pessoas.
A família e a escola são duas instituições que exercem um papel de grande importância e de relevância para o desenvolvimento do indivíduo. É no meio familiar que o indivíduo tem seus primeiros contatos com o mundo externo, com a linguagem, com a aprendizagem e aprende os primeiros valores e hábitos. Tal convivência é fundamental para que a criança se insira no meio escolar.

A tendência de colocar na família a maior responsabilidade pelo curso de desenvolvimento da criança pode ser verificada em vários outros aspectos investigados em nosso estudo, sobretudo no que tange à escolarização. Por exemplo, pais e professores mencionaram que uma escolarização bem sucedida depende do esforço, do estímulo e do apoio da família, o que enfatiza a idéia de uma participação mais efetiva da família no processo de desenvolvimento e escolarização de crianças com deficiência. Portanto, os professores precisam ser incentivados a reconhecer a eficácia de seu próprio trabalho com as crianças.
Segundo Polonia e Dessen (2005), uma das tarefas mais importantes da escola é preparar professores, pais e alunos para conviver com as dificuldades, em uma sociedade de mudanças rápidas, de forma a promover o desenvolvimento humano. A escola também é um dos principais microssistemas promotores do desenvolvimento dos indivíduos. Trata-se da segunda instituição social de maior importância para as crianças pré-escolares e, em especial, para aquelas com deficiências, particularmente no que se refere à sua característica de estimuladora de funções cognitivas e sociais. Através da transmissão do conhecimento, a escola repassa seus valores, crenças e modos de comportar, os quais podem ou não entrar em conflito com os da família. 
Para explicar o papel da escola no processo de desenvolvimento do indivíduo, Vygotsky (2003) faz uma importante distinção entre os conhecimentos construídos na experiência pessoal, concreta e cotidiana das crianças, chamados por ele de conceitos cotidianos, e aqueles elaborados na sala de aula, adquiridos por meio do ensino sistemático.

Durante os anos escolares, as habilidades conceituais das crianças são expandidas através do brinquedo e do uso da imaginação. Na medida em que a criança imita as pessoas em suas atividades padronizadas culturalmente, ela gera oportunidades para o seu desenvolvimento intelectual. Através da dinâmica de sua imaginação e do reconhecimento de regras implícitas que dirigem as atividades reproduzidas em seus jogos, a criança adquire um controle elementar do pensamento abstrato.

A imitação pode ser entendida como um dos possíveis caminhos para o aprendizado. Através da imitação, as crianças são capazes de realizar ações que ultrapassam o limite de suas capacidades.
Bissoto (2005) defende que a ação educacional ou terapêutica adotada com os indivíduos com SD deve levar em consideração que existem necessidades educacionais próprias, que devem ser consideradas e respeitadas, para que se possa trabalhar adequadamente, estimulando e desenvolvendo o indivíduo com a síndrome e que os profissionais relacionados possam compreender que existem processos de desenvolvimento particulares de cada indivíduo.
A educação de pessoas com necessidades educacionais especiais, inclusive das pessoas com SD, pode ser oferecidas nas escolas comuns, pois “ [...] este é o ambiente mais adequado para se garantir o relacionamento com seus pares de mesma idade cronológica e para a estimulação de todo tipo de interação que possa beneficiar seu desenvolvimento cognitivo, motor, afetivo.” (FÁVERO, PANTOJA e MANTOAN, 2004, p. 8)

Nesta perspectiva de educação inclusiva, a educação especial passa a ter papel fundamental, que é de dar suporte para a efetivação desta ação. Sendo que, a educação especial tem como objetivo promover o acesso e permanência de todos os alunos nas escolas comuns. Neste sentido busca desenvolver estratégias de apoio como atendimento educacional especializado, oferecidos nas escolas comuns ou em centros especializados, pode ser uma forma de garantir que as crianças com SD permaneçam incluídas em salas de aula.

Este tipo de atendimento educacional especializado tem, como principal objetivo, formar um sujeito que se integre à escola, aos grupos sociais, ao trabalho e à sua comunidade. Onde, desenvolve vários programas, dentre eles o Programa de Estimulação Precoce, que conta com o trabalho de uma equipe multidisciplinar composta por fisioterapeutas, terapeuta ocupacional, fonoaudiólogas, psicóloga e pedagogas.

2.2 Apoios na aprendizagem

As crianças com Síndrome de Down não apenas levam mais tempo para se desenvolver, portanto, precisam de um currículo mais diluído. Elas têm, em geral, um perfil de aprendizagem específico com pontos fortes e fracos característicos. Saber dos fatores que facilitam e inibem o aprendizado permite aos professores planejar e levar adiante atividades relevantes e significativas e programas de trabalho. O perfil de aprendizado característico e estilos de aprendizado de uma criança com Síndrome de Down, junto com suas necessidades individuais e variações do perfil devem, portanto, ser considerados.
Este apoio se da pela reorganização da escola como: estruturar as aulas para todos os alunos; ajudar a desenvolver a independência. Usar o bom senso pode ser um canal mais criativo, permitindo ao professor reconhecer e respeitar o que o seu aluno está precisando para aprender melhor naquele determinado momento.

Neste sentido, observamos que os pressupostos da educação inclusiva perpassam questões bem abrangentes. Observando o conceito de necessidades educacionais especiais, temos que:

Em vez de focalizar a deficiência da pessoa, enfatiza o ensino e a escola, bem como as formas e condições de aprendizagem; em vez de, procurar no aluno, a origem de um problema, define-se pelo tipo de resposta educativas e de recursos e apoios que a escola deve proporcionar-lhe para que obtenha sucesso escolar; por fim, em vez de pressupor que o aluno deva ajustar-se a padrões de “normalidade” para aprender, aponta para a escola o desafio de ajustar-se para atender a diversidade de seus alunos. (BRASIL, 2001, p. 33)

Assim, inclusão é mudança, é a transformação do sistema educacional, é encontrar meios para alcançar a todas as pessoas sejam com qualquer tipo de necessidade educacional especial.

2.2.1 Sala de recurso

A sala de recursos é uma sala especial equipada com materiais pedagógicos para que venha facilitar o processo de aprendizagem do aluno SD. Na pratica inclusiva da educação regular, a sala de recursos pedagógicos funcionam em horário de aula normal do ensino regular, com a diferenciação de contar com o professor especializado (BARNARD, 1986).

Ela tem por objetivo o atendimento individualizado ao educando portador de deficiência que freqüenta a classe regular, permitindo a recuperação paralela de noções ainda não dominadas e o desenvolvimento de trabalho específico de acordo com as necessidades especiais de cada aluno, facilitando-lhe assim, uma melhor participação e integração.

O plano de atendimento na sala de recursos deverá ser feito em entrosamento com o professor da classe comum, respeitando-se como norma, o nível de desempenho do aluno, suas possibilidades cognitivas e suas dificuldades.

Para ajudar o educando a desenvolver seu potencial, o professor deverá usar técnicas variadas e adequadas na utilização dos materiais existentes (BATISTA; MANTOAN, 2005).
2.2.2 Adaptação curricular

A realização de adaptações curriculares é o caminho para o atendimento às necessidades específicas de aprendizagem dos alunos. No entanto, identificar essas “necessidades” requer que os sistemas educacionais modifiquem não apenas as suas atitudes e expectativas em relação a esses alunos, mas que se organizem para construir uma real escola para todos, que dê conta dessas especificidades.
O ambiente escolar deve ser o local propício para todas crianças se desenvolverem social, emocional e academicamente (BUCKLEY; BIRD, 1998).
Todos os alunos podem se beneficiar das metodologias de inclusão e todos podem descobrir juntos que existem diferentes ingredientes para diferentes bolos. Escolas devem se tornar um lugar de aprendizagem para todos. Nós não podemos nos dar ao luxo de criar currículos e programas educacionais que somente favorecem uma parcela privilegiada da sociedade, seja em termos econômicos ou em termos de habilidades físicas e cognitivas. Nós precisamos ter currículos e programas que proporcionem uma educação de qualidade para todos. Aos educadores devem ser dados os instrumentos necessários para que eles possam ver a todos os alunos, incluindo os alunos com deficiência, com um potencial ilimitado de aprender (BARNARD, ERICKSON, 1986).
Para a efetivação da educação inclusiva a escola precisa estar preparada. Os professores precisam estar bem informados sobre seu aluno e com isso fazer um planejamento que contemple, não só a evolução da aprendizagem com o fim específico da promoção de série, mas também a aprendizagem de aspectos de vida diária. É fundamental trabalhar atividades voltadas para a sociabilidade, a fim de que a interação com os colegas aconteça de maneira natural.

De maneira consciente o professor inclui em seu plano de aula atividades lúdicas, como o jogo, com objetivos pedagógicos.Essas alterações em seus programas, de maneira alguma, prejudicam os alunos sem síndrome.Pelo contrário, contribuem para o processo de aprendizagem e na interação da turma (MARQUES, 2001).

3 INCLUSÃO NA VISÃO DOS PAIS, PROFESSORES E DO ASPECTO ÉTICO
Na perspectiva de garantir um atendimento educacional adequado às necessidades especiais dos alunos, com vistas à inclusão dos mesmos nas escolas de ensino regular, a política educacional brasileira dispõe de alguns documentos de origem nacional e internacional, como a Declaração Internacional dos Direitos do Homem (1948), a Declaração de Salamanca (1994), a Constituição Federal (1988), a Lei de Diretrizes e Bases LDB 9394 (1996), a Política Nacional de Educação Especial PNEE (1999), que servem de fundamentação e orientação das diretrizes educacionais em busca da qualidade formal, eqüidade jurídica e política.
A Constituição da República Federal do Brasil (1988) garante a todos o direito à educação e ao acesso à escola, e este pode e deve ser o mais diversificado possível, como forma de atingir o pleno desenvolvimento humano e o preparo para a cidadania.
Recentemente, percebemos diversos movimentos sociais cobrando uma sociedade mais justa e igualitária. Tanto é assim que foi na década de 1980 que o conceito de inclusão social foi desenvolvido, ganhando maior proporção na década de 1990, que tende a valorizar a diversidade humana, o direito de pertencer, bem como a igual importância das minorias (WIEVIORKA, 2005).
De acordo com Mantoan (2004), inclusão é produto de uma educação plural, democrática. Ela provoca uma crise de identidade institucional, que, por sua vez, abala a identidade dos professores e faz com que seja ressignificada a identidade do aluno. O aluno da escola inclusiva é outro sujeito, que não tem uma identidade fixada em modelos ideais, permanentes, essenciais.
Torna-se importante, então, não se ter uma visão simplista da educação inclusiva. Sartoretto (2001) a compreende como um processo muito amplo de reforma do sistema escolar. A escola deve abrir espaço para a diversidade humana; os professores devem estar continuamente em busca do aprendizado sobre como se deve ensinar, para que possam proporcionar um ensino de qualidade a todos. Infelizmente como alerta Santos (2001), ainda hoje muitos entendem, erroneamente, a inclusão como simplesmente a prática de colocar pessoas com deficiência estudando com outras não portadoras de necessidades educacionais especiais.
3.1 Inclusão na visão dos pais

Cada família enfrenta a deficiência de acordo com sua história, suas representações, crenças, valores culturais, condições objetivas e materiais, além da personalidade individual de cada membro. Certamente, as acomodações que ocorrem na estrutura familiar sempre apresentam especificidades conforme o caso; porém não resta dúvida que a influência familiar é determinante para facilitação ou impedimento do processo de integração social do indivíduo com deficiências. Pois, como já comentado, é através do seu relacionamento familiar que ele desenvolverá os seus critérios valorativos, percebendo o mundo e construindo a sua identidade.
O papel dos pais e o seu bom relacionamento com a escola são de fundamental importância para o sucesso da inclusão, pois eles têm experiências e habilidades para ensinar o próprio filho. Outro fator que deve ser considerado é o apoio oferecido aos genitores no decorrer do processo de inclusão da criança na escola (BUCKLEY; BIRD, 1998).
Uma vez orientados e sensibilizados para a nova situação, os pais podem influenciar positivamente na autoconfiança do filho para o desenvolvimento de suas capacidades. Além disso, se tornam mais preparados para lidar com suas próprias emoções, revendo expectativas, valores e crenças a respeito da condição do filho que nasceu. Assim sendo, o apoio dado à família minimiza as ansiedades frente ao filho portador de necessidades especiais, e promove a busca de novas alternativas  para a organização da vida dessa criança, possibilitando um enfrentamento dos problemas cotidianos.
A tabela 3 apresenta os dados sobre a percepção dos pais ou responsáveis quanto às pessoas com SD.  Observa-se que uma elevada proporção dos consultados tende a privilegiar aspectos relacionados a “deficiências na aprendizagem” opinião assinalada por quase 87% dos respondentes. 

Tabela 3 – Opinião dos pais sobre pessoas com Síndrome de Down










n

%

Possuem deficiências de aprendizado



281

87

Possuem alterações genéticas




305

94,4 

Tem necessidades especiais




301

93,2

Podem viver plenamente sua sexualidade


140

43,3

Tem sérios problemas de integração social


53

16,4

Outras respostas






18

5,5

Fonte: Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down (1999)
Segundo Voivodic (2005, p. 48) “[...] os primeiros anos de vida de uma criança constituem um período crítico em seu desenvolvimento social, emocional e cognitivo, e o papel que a família desempenha nesse período é de fundamental importância”. Isto deixa claro que, a relação que a criança tem com sua família é de suma importância para seu desenvolvimento, em cada aspecto e no geral.
Os pais de crianças com síndrome de Down se defrontam com alguns dilemas quando seus filhos atingem a idade de freqüentar a escola. Se questionam se devem ou não colocá-los numa escola e se essa escola deve ser regular ou especial.
Tabela 4 – A visão dos pais sobre a possibilidade do seu filho ser incluído na escola regular.
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SE





8,7




91,3

Fonte: Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down (1999)
Este estudo nos mostra que inclusão é possível e que inclusão aumenta as possibilidades dos indivíduos identificados com necessidades especiais de estabelecer significativos laços de amizade, de desenvolverem-se físico e cognitivamente e de serem membros ativos na construção de conhecimentos.
Escolher a escola adequada às expectativas da família e que, ao mesmo tempo, seja do agrado da criança, é um empreendimento cujo sucesso depende, em grande parte, da perspicácia e habilidade dos pais ao avaliar diferentes propostas. Estar atento ao projeto educativo e ao perfil disciplinar da instituição auxilia a optar por aquela cujos valores e fundamentos mais se assemelhem aos da família em termos de exigências, posturas, visão de mundo. Conhecer as dependências e possibilidades da escola, seus diferenciais, bem como os profissionais que estarão encarregados da educação de seu filho.

3.2 Inclusão na visão dos profissionais

Inicialmente, nota-se que os profissionais da área de saúde (clínicos gerais, pediatras, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, odontólogos e outros) concentram suas preocupações nos aspectos funcionais das pessoas com SD. Por sua vez, a grande maioria dos profissionais das áreas de serviço social e educação mostraram-se mais preocupados com os aspectos sócio-político-culturais da SD.
De qualquer modo, ainda que com diferentes perspectivas, observa-se que tanto os profissionais de saúde quanto os de educação e serviço social apostam nas pessoas com SD e em sua capacidade de desenvolvimento nos aspectos físicos, psicológico, mental e sócio-cultural, como podemos observar na tabela 5.
Tabela 5 – A visão dos profissionais sobre a possibilidade de inclusão da pessoa Down na escola regular

Resposta          Profissionais Saúde %      Profissionais Educação %
    Total %

Sim



94,2



95,9


      95,2

Não



4,4



3,6


      3,9

Não sabe


1,4



0,5


      0,9

Fonte: Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down (1999)
Portando os profissionais da saúde como os educadores e mesmo a sociedade deve ajudar essas pessoas a desenvolver todo o seu potencial orgânico, psicossocial e mental. Pois a pessoa com SD já tem que lutar para superar suas deficiências e as deficiências da sociedade em lhe oferecer condições dignas de vida e participação social.

3.3 Inclusão na visão dos professores

A maioria dos pesquisadores da área aponta que o processo de integração dos alunos portadores de necessidades especiais esbarra na competência do professor em lidar com a diversidade em sala de aula. Segundo Montoan (1998, p. 57) “os professores são bastante resistentes às inovações educacionais como a inclusão”.

O professor, de forma geral, foi preparado para trabalhar com alunos que lidam de forma positiva ao que é exposto e, portanto, adaptados ao contexto escolar. Isto promove uma rotina uma segurança do professor. Porém quando os mesmos se deparam com alunos que não conseguem acompanhar o que é proposto e com suas próprias limitações, isto o leva a pesar em uma inaptidão do mesmo a essa nova realidade, gerando angústia e sofrimento. (FOUCAULT, 2000)

Notamos que na escola regular há falta de preparo pedagógico do professor para atuar com o educando portador de deficiência. Muitos professores até demonstram interesse e boa vontade em ajudar o aluno. Porém nem todos os professores e educadores do ensino regular estão dispostos a trabalhar com este alunado, ou mesmo são capazes de lidar com todos os tipos de alunos com dificuldades especiais, principalmente com os casos de menor incidência.

Os professores das classes comuns do ensino regular se consideram despreparados para atuar com inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais, consideram sua formação inadequada, ou não específica.

Sobre isso Saad (2003, p. 253) afirma que:

A escola, apesar da determinação legal para receber alunos com necessidades educacionais específicas entre os quais se incluem os que possuem Síndrome de Down, não se encontra preparada em termos de recursos humanos [...]. Os professores, na maioria das vezes, não se encontram devidamente informados e capacitados para lidar com as diferenças [...].

É preciso investir na formação continuada dos profissionais da educação, para assim garantir-lhes uma formação adequada e continuada que possibilite uma ação pedagógica eficaz e também que possa superar os medos e mitos que muitos possuem em relação à inclusão, que na maioria das vezes estão baseados em concepções errôneas e obsoletas que geram atitudes negativas (ESTEVES, 1999).

Portanto, parece que a questão da integração do aluno portador de necessidade especial é mais um problema educacional a se somar a tantos outros, e que por sua vez, demanda modificações na estrutura, gestão da escola e na formação do professor.

A equipe de profissionais mostrou-se sensibilizada a acatar o processo de inclusão, destacando a necessidade de treinamento dos professores das escolas de ensino regular, para receberem as crianças com SD, visto que quanto maior o conhecimento do professor, maiores serão sua confiança e habilidade para lidar com a situação.

3.4 Ética na inclusão

O conceito de inclusão defende o convívio dos desiguais de maneira igualitária, o que não nega o conceito de desigualdade, como muitos tendem a crer.

De acordo com Batista (2004), torna-se essencial valorizar o individuo de forma singular, destacando sua essência humana, é um erro crasso reduzir o processo de inclusão através da apologia de igualdade dos indivíduos. Há necessidade neste processo de inclusão destacar as diferenças e particularidades do sujeito humano, tornando-os únicos diferentes uns dos outros. A inclusão se desenvolverá na medida que haja o compartilhamento das particularidades individuais, sugerindo assim uma rede social que evidencie a inclusão no seio da sociedade

Por outro lado, supor que a inclusão significa um convívio social harmonioso no qual se nega a agressividade natural do sujeito, é uma suposição ingênua. O convívio harmonioso entre iguais corresponde à ilusão de uma relação possível numa sociedade imaginária. Uma conjectura que recusa a falta e a diferença do sujeito, fundamentada numa utopia de que assim não haveria nenhuma falha no discurso social. São hipóteses insustentáveis, baseadas numa sociedade utópica.

A igualdade defendida pelo movimento da inclusão não é a igualdade de sujeitos ou da sociedade, mais a igualdade de direitos para sujeitos desiguais. Esse é o desafio da inclusão: permitir direitos iguais para os desiguais, o que traz um ponto político e ético para o tema da inclusão (BATISTA, 2004).
Ao avaliarmos propostas de ação educacional, visando à inclusão, percebemos, quase sempre, elas se orientam por dimensões éticas conservadoras, fundamentadas na lei natural e nas leis escritas e promulgadas.

A ética em sua dimensão critica e transformadora é a que referenda a luta pela inclusão escolar.

Ações educativas inclusivas têm como eixos o convívio com as diferenças, a aprendizagem como experiência relacional, participativa, que produz sentido para o aluno, pois contempla a sua subjetividade, embora construída no coletivo das salas de aula. 
Temos de estar atentos porque, mesmo sob a garantia do direito à diferença, na igualdade de direitos, podemos encaminhar o conceito de diferença para a vala dos preconceitos, da discriminação, da exclusão, como tem acontecido com a maioria de nossas políticas educacionais.

Segundo Mantoan (2001) as propostas e políticas educacionais persistem em considerar o potencial de uma inovação revolucionária, como a inclusão para mudar o ensino, para confrontar suas práticas excludentes com as necessidades e especificidades de todo e qualquer aluno e não exclusivamente aqueles que têm uma deficiência.

A escola tem resistido a mudanças que envolvem o, estar com o outro, que é o princípio da inclusão. Porque as situações, que promovem esse grande desafio educacional e que podem mobilizar os professores a mudar suas práticas e a entender o seu sentido, são sempre neutralizadas por políticas educacionais, diretrizes, currículos, programas compensatórios (reforço, aceleração entre outros), que fazem escapar pela tangente o que seria necessário enfrentar para que a escola se sentisse impelida a rever tudo o que a faz excludente e ultrapassada (MANTOAN, 2001).

Adaptar o ensino aos alunos, assim como as avaliações e outros aparatos pedagógicos, não confere com ensino inclusivo. O que se entende por inclusão implica em uma mudança de paradigmas educacional, que gera uma reorganização geral das práticas escolares: planejamentos, formação de turmas, currículo, gestão do processo educativo em seu todo. Quando adaptamos currículos, selecionamos atividades e formulamos provas diferentes simplificamos objetivos educacionais para os alunos com maiores dificuldades de aprender, continuamos a perpetuar a discriminação, o ensino à parte (MANTOAN, 1997).

Se estivermos imersos no estar junto, e nos propósitos e procedimentos de ensino que decidem o que falta ao outro e do que ele necessita para cursar a escola regular, a adaptação atende a um controle externo.

Aprender è uma ação humana criativa, individual e regulada pelo sujeito da aprendizagem, independentemente de sua condição intelectual ser mais ou ser menos privilegiada. Reconstruir o conhecimento, na liberdade e na singularidade do aprender, é a lição que nos ensinam as escolas inclusivas. E se a escola não ensinar a incluir, a sociedade terá mais tempo para perpetuar a exclusão nas suas formas mais sutis e mais selvagens.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo apresentou dados que permitem algumas reflexões sobre o processo de inclusão de alunos com Síndrome de Down no sistema regular de ensino, a partir de uma visão social, todo grupo cultural estabelece critérios de eficiência e normalidade, atribuindo rótulos e discriminando socialmente os que fogem a esses critérios.  Assim as pessoas com deficiência mental dentro desta perspectiva histórico cultural foram rotulados como indivíduos incapazes, gerando sentimentos como repugnância, piedade, segregação, fortalecendo e ramificando os preconceitos até os dias atuais. Desse modo, por essa perspectiva, a deficiência não estaria localizada no indivíduo e sim nas relações sociais.

Pode-se afirmar que a educação inclusiva é algo que vem se efetivando, mesmo que a duras penas, buscando superar toda uma história de isolamento, discriminação e preconceito. Tem provocado muitos questionamentos, principalmente quando se pensa na escola regular e sua infra-estrutura física e particularmente de recursos humanos.
É importante destacar que um processo de inclusão requer não apenas a aceitação e a credibilidade das pessoas, mas também que as escolas se preparem, ou seja, se estruturem tanto no âmbito físico como de recursos humanos para receber um aluno com necessidades educativas especiais. O professor, no contexto da educação inclusiva, deve estar preparado para lidar com as diferenças, com a singularidade e a diversidade de todos os alunos.
Incluir não significa apenas transferir o aluno da escola ou da classe especial para a classe comum. Significa, incluir todas as pessoas, independentemente de seu talento, deficiência, nível socioeconômico ou cultural, em salas de aula com todas as suas necessidades sendo atendidas. Com isso, pensar em escola inclusiva significa, em um primeiro momento, pensar em uma escola em que cada aluno seja atendido de acordo com suas necessidades e dificuldades, com recursos e metodologias que propiciem o seu aprendizado e desenvolvimento.
Deve-se ter claro que os princípios norteadores da inclusão defendem que as escolas devem estar preparadas para identificar e responder às diversas necessidades de seus alunos, acomodando tanto estilos como ritmos diferentes de aprendizagem, assim garantindo uma educação de qualidade.
A inserção da família como parte ativa no desenvolvimento ficou evidente. O estímulo ao seu envolvimento constitui um fator decisivo no processo de inclusão de pessoas com necessidades especiais, sendo indispensável para a construção da individualidade do sujeito como participante ativo da sociedade. Contudo, esse processo requer, para sua efetivação, a ação de múltiplos esforços e a participação de todos os segmentos da sociedade, de modo a se promover uma verdadeira mudança cultural em relação à diversidade e às potencialidades humanas.
Durante o estudo sobre a Síndrome de Down, foram encontramos muito material disponível, casos diferenciados de Down que obtiveram mais ou menos sucesso na sua trajetória de vida. A inclusão não pode ser apenas uma utopia. E para que se torne realidade é preciso que acreditemos que é possível.

A pessoa com Síndrome de Down, como qualquer outra pessoa, é um ser que se faz inteligente ao longo da vida, sempre e quando, a família, a escola e a sociedade, como mediadores de cultura, lhe dão a oportunidade para adquirir e desenvolver sua competência cognitiva e intelectual, quando são educadas para serem pessoas autônomas como algo necessário para que se consiga uma vida de qualidade.

O objetivo da educação das crianças com SD são os mesmos das crianças sem síndrome, ou seja, devemos oferecer-lhes oportunidades para desenvolver suas potencialidades e habilidades cognitivas e sociais, com o intuito de prepará-las para a vida adulta, proporcionando-lhes, sempre que necessário atendimento educacional especializado, nos centros especializados.
É perfeitamente possível que uma pessoa com Síndrome de Down chegue a cursar faculdade, fazer cursos profissionalizantes enfim se tornar um profissional, tudo irá depender do grau da sua deficiência e também dos estímulos e oportunidades que serão dadas a essa pessoa.
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